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OAB vai ao STF por preferéncia de precatorios alimentares

Os precatorios alimentares tém preferéncia sobre os demais. Com base nesse fundamento, ratificado pela
Slmula 655 do Supremo Tribunal Federal e pela nova redacéo do artigo 100 da Constituicdo, a Ordem
dos Advogados do Brasil ingressou como amicus curiae nos autos do Recurso Extraordinério
612.707/SP. O recurso, interposto pelo estado de Séo Paulo contra acorddo do Superior Tribunal de
Justica, teve repercussao gera reconhecida pelo STF.

Na decisdo recorrida, a 12 Turmado STJ, no julgamento do Recurso Especial em Mandado de Seguranca
24.510/SP, autorizou o sequestro de quantia correspondente ao valor de precatério de natureza alimentar,
considerando que a ordem cronol 0gica de pagamento havia sido desrespeitada. No entendimento do STJ,
0s precatorios de tal natureza, que compreendem aquel es decorrentes de salarios, beneficios
previdenciérios e indenizactes fundadas em responsabilidade civil, tém preferéncia absoluta de
pagamento em relagéo aos demais.

Em seu Recurso Extraordinario, o estado de S&o Paulo sustenta que nédo ocorreu quebra da ordem de
preferéncia, na medida em que ainda estariam sendo pagos precatdrios da mesma classe, expedidos no
periodo entre 1998 e 2002, anteriores ao numero de ordem do precatério em questéo.

O estado cita como precedente o julgamento da Acéo Direta de Inconstitucionalidade 1.662, no qual o
STF apontou que o pedido de sequestro de recursos financeiros estaduais, no disposto no artigo 78,
parégrafo 4°, do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitérias sd poderia ser aplicado a precatérios
de natureza néo alimentar.

Alega, ainda, que ao desconsiderar a existéncia de duas ordens cronol 6gicas distintas de pagamento, a
decisdo contrariou a jurisprudéncia do Supremo, segundo a qual o sequestro de rendas publicas so pode
ser determinado quando ha quebra de ordem de preferéncia dentro da respectiva classe.

Ordensde preferéncia

O ministro Ricardo Lewandowski, ao reconhecer a repercussao geral do tema, afirmou que a questao
constitucional discutida consiste em definir “ o significado da preferéncia dos créditos alimentares diante
da existéncia de duas ordens diferentes, uma relativa aos precatorios alimentares e outra relativa aos
precatérios ndo alimentares’.

O conselheiro federal Wilson Sales Belchior (PB), autor do relatorio no qual a OAB baseou seu pedido,
qualificou de “afronta ao preceito constituciona” aintencdo do estado de S&o Paulo de preterir os
precatorios alimentares, sob a alegacdo de que ndo estaria sendo violada a ordem cronol égica,
considerando que credores comuns ja teriam recebido mais da metade de val ores previamente parcelados.

Segundo o presidente da OAB Nacional, Marcus Vinicius Furtado Coél ho, os precatérios alimentares
tém absol uta preferéncia sobre os credores comuns. “A urgéncia que demanda o pagamento alimentar é
maior que a dos demais, estando garantida inclusive pela Carta Magna e por simula da Suprema Corte”,
acrescentou.
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A preferéncia dos créditos alimentares € uma batalha antiga da Ordem. Quando aLei 8.197/91
determinou a necessidade de expedicéo de precatérios também para os créditos de natureza alimenticia,
ainda que lhes fosse dada preferéncia sobre os demais, a entidade apresentou a Agéo Direta de
Inconstitucionalidade 571, impugnando essa imposi¢do, uma vez que ela era contréria ao intento do
constituinte originario. Depois, tomou a mesma posi¢cao com a ADI 47/SP, que tratava da mesma
matéria no nivel estadual. Com informagdes da Assessoria de Imprensa da OAB Nacional.

Clique aqui para ler a decisido que reconheceu a reper cussao geral do tema.
Clique aqui paraler a peticdo da OAB.
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